
Prezada Família, 

Hoje, 04 de junho, foi publicada no Diário O�cial a lei 8.864/2020, que 
determina alterações nos valores das mensalidades das escolas particulares. 
Esta medida coloca em risco a sobrevivência de muitas escolas e está sendo 
questionada judicialmente pelo Sinepe Rio - Sindicato de Escolas 
Particulares do Município do Rio de Janeiro, bem como por outros órgãos 
de representatividade das instituições de ensino, em outras instâncias, 
incluindo o próprio STF.

Nós do Mopi entendemos os desa�os que o momento impõe a todos e, 
como sempre �zemos, seguiremos o que foi de�nido pela legislação em 
vigor. 

É importante observar que a alteração incidirá sobre o boleto bancário a ser 
pago no vencimento de 05/07, em julho, retroativamente ao mês de junho. 
Dessa forma, solicitamos que o boleto de junho, que vocês receberam por 
e-mail anteriormente, já com os descontos concedidos pelo Mopi, seja pago 
normalmente. 

Vale destacar o quanto tem sido importante o esforço da comunidade 
Mopi em se manter em dia com as mensalidades escolares. Essa atitude 
tem garantido à escola a capacidade de honrar com os compromissos 
�nanceiros, inclusive com o mais importante deles: a manutenção do 
emprego de toda a nossa equipe.

Lembrando que continuamos atuando no processo de transformação digital 
do nosso projeto pedagógico. Agora, estamos investindo também em novos 
procedimentos, infraestrutura e tecnologia para garantir a saúde e o 
bem-estar de todos os nossos alunos e funcionários na retomada das aulas.

Reproduzimos abaixo parte do comunicado o�cial do Sinepe Rio. 

Em breve, compartilharemos mais informações.

Um abraço,
Equipe Mopi!

COMUNICADO
IMPORTANTE

Comunicado do Sinepe Rio (03/06/2020):

“A relação entre a família e a escola é inspirada e pautada por con�ança 
mútua. Por sua própria natureza, é relação que pressupõe a boa fé 
recíproca. Diante da pandemia, �agelo que impacta a todos, cada escola 
se empenha, no limite de suas possibilidades, em proporcionar 
condições que viabilizem a permanência de seus alunos e, ao mesmo 
tempo, a garantia do emprego de seus colaboradores.

A referida lei parte da alegada intenção de proteger direitos de consumi-
dores. No entanto, ao interferir de forma tão abrupta nessa relação, a lei 
põe em risco todo o setor de ensino. Com o colapso das escolas, toda a 
sociedade sairá perdendo."


